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EDIÇÃO ESPECIAL 

 

VIOLÊNCIA NO BRASIL, SEGURANÇA PÚBLICA  
E AMPLIAÇÃO DOS DIREITOS DEMOCRÁTICOS  
Subsídio para a Campanha da Fraternidade – 2018 

 

Apresentação 

Em meados de 2017, o Núcleo de Estudos Soci-
opolíticos (Nesp) produziu um texto no qual se 
propunha uma reflexão sobre a violência no Brasil. 
Atendendo a uma solicitação apresentada pelo 
reitor da PUC Minas e bispo auxiliar da Arquidio-
cese de Belo Horizonte, Dom Joaquim Giovani Mol 
Guimarães, esse material deveria servir como sub-
sídio para a elaboração do texto-base da Campa-
nha da Fraternidade de 2018, cujo tema é “frater-
nidade e superação da violência”.  

O Nesp assumiu, então, a tarefa de preparar 
um panorama da questão da violência no país. Tal 
levantamento foi parcialmente utilizado na seção 
“ver”, do texto-base produzido pela CNBB. Outra 
parte do material gerado naquele estudo perma-
necia inédita. Considerando a oportunidade de se 
aprofundar o tema em razão da Campanha da Fra-
ternidade em andamento, o Nesp tem acolhido in-
sistentes pedidos para que o conteúdo do docu-
mento seja integralmente publicado.  

Em razão disso, nesta edição de Contextus fo-
ram reorganizadas novas seções daquele estudo. 
Pretende-se reunir aqui alguns elementos que 
permitem compreender as situações de violência 
direta experimentadas cotidianamente pelos cida-
dãos brasileiros em suas conexões com a estrutura 
social, econômica e política do país.  

Essa abordagem – que compreende a violência 
direta como intrincadamente ligada às práticas de 
violência estruturais e culturais – não constitui 

uma novidade. Aliás, trata-se de uma perspectiva 
já bastante comum nos estudos sociológicos e po-
líticos sobre esse tema.  

Ao adotar aqui essa forma de olhar, espera-se 
traduzir em linguagem mais acessível esse debate 
acadêmico, pondo ao alcance das pessoas que vão 
atuar diretamente nesta Campanha da Fraterni-
dade mais um instrumento para compreender sis-
tematicamente o fenômeno da violência no Brasil. 

Na percepção pouco orgânica da linguagem co-
tidiana, a violência aparece de forma fragmentá-
ria. Raramente são percebidos os padrões e os in-
teresses subjacentes aos numerosos fatos violen-
tos. Dessa forma, costuma-se ignorar que a violên-
cia atinge primeiro e mais fortemente os mais jo-
vens, as mulheres, os negros e outros segmentos 
sociais, principalmente aqueles mais pobres e des-
favorecidos. 

Talvez, no cotidiano, a percepção fragmentada 
possa resultar da superficialidade, da pressa ou da 
pouca especialização da análise. Contudo, essa in-
competência para construir sínteses pode ser uma 
das motivações para a proliferação do discurso do 
ódio e da intolerância que vem florescendo, sobre-
tudo, nas redes sociais. No desejo de combater a 
violência, produz-se mais violência.  

Além disso, tem prevalecido – sobretudo na 
forma como os meios de comunicação de massa 
apresentam o tema – essa mesma tendência de 
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considerar a violência apenas de maneira episó-
dica. É como se os atos violentos dependessem 
apenas da maldade de quem os pratica. Dessa 
forma, reduz-se a violência a um problema moral 
e se perde de vista o caráter eminentemente polí-
tico da violência.  

Para confrontar tais reducionismos, esse texto 
parte do pressuposto de que não se pode superar 
a violência a menos que a questão seja enfrentada 
por políticas públicas democraticamente discuti-
das e implementadas com vistas à garantia e am-
pliação dos direitos dos cidadãos. Entende-se que 

violência é um problema de política, mais do que 
de polícia. Efetivamente, a polícia é um impor-
tante agente da segurança pública, mas de forma 
alguma pode ser o único. 

Isso implica contrapor-se frontalmente à ideia 
da segurança que aposta exclusivamente no endu-
recimento das penas; no uso da força policial 
como medida de controle; no fortalecimento do 
mercado de segurança privada ou em outras me-
didas que esperam resolver o problema da violên-
cia restringindo a liberdade e cerceando os direi-
tos do cidadão.  

 

A sociedade amedrontada

Apesar da dificuldade de dimensionar o pro-
blema, em razão da fragilidade dos dados disponí-
veis, há consenso ao afirmar-se que, nas últimas 
décadas, a situação da violência no Brasil se agra-
vou. Se há algum tempo essa era uma vivência 
mais frequente nos grandes centros urbanos, nas 
últimas décadas também nas cidades médias e até 
mesmo nas pequenas cidades vêm se dissemi-
nando episódios de violência.  

Não é um fato restrito a uma ou outra região: 
trata-se de um fenômeno que se alastrou por todo 
o país, embora persistam e ainda resistam lugares 
onde viceja a vida pacífica.  

Têm se multiplicado os casos de violência di-
reta, nos quais um ou mais agressores se servem 
da força contra uma (ou mais de uma) vítima. No 
entanto, além dessa violência episódica ou pon-
tual, também estão crescendo formas de violência 
mais organizadas, em que grupos de pessoas se 
estruturam para praticar crimes.  

A constante incidência de casos de violência di-
reta – tanto aquela eventual como a ação do crime 
organizado – amendronta, passando a interferir e, 
por vezes, a ditar mudanças na condução das roti-
nas mais triviais.  

A violência vai ganhando certa centralidade na 
medida em que começa a fazer parte do cotidiano. 
Quando, sentindo sua integridade pessoal ou pa-
trimonial ameaçadas, o cidadão passa a incluir há-
bitos de segurança como preocupação explícita, 
significa que – mesmo para negá-la ou dela defen-
der-se – a violência já passou a ditar suas atitudes. 

A necessidade de precaver-se contra a pre-
sença do outro percebida como ameaçadora é sin-
toma de um sentimento de medo e de insegurança 
que tem um alcance mais amplo: a violência co-
meça a se tornar o fio condutor da forma como se 
realiza a sociabilidade, isto é, a forma como uma 
pessoa interage com as demais em um certo grupo 
social.  

O tema da segurança já se tornou um dos prin-
cipais problemas brasileiros e tem inspirado a pro-
posição de inúmeras formas de política pública – a 
maioria delas voltadas à repressão, ao aumento 
do contingente policial e carcerário, ao recrudes-
cimento legal e penal. A segurança hoje faz parte 
da agenda de muitos cidadãos e domina boa parte 
das notícias diárias nos meios de comunicação. 

 

A ilusão vendida pela indústria da segurança privada 

Curiosamente, quanto mais o tema frequenta 
o centro das atenções, tanto mais cresce uma sen-
sação difusa de desproteção e de impotência. Para 

fazer frente a tal sentimento, tem sido comum a 
proposição de medidas que, ao invés de represen-
tar uma solução, se tornam, elas mesmas, parte do 
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problema. É exemplo disso a formação de uma “in-
dústria” da segurança privada, que ocorreu nos 
anos 1990, quando se multiplicaram os serviços 
privados de proteção e se ampliou o acesso a equi-
pamentos de vigilância, criando uma espécie de 
mercado da segurança.  

Essas medidas privatistas de proteção se torna-
ram atrativas em face da sensação difundida entre 
os cidadãos de que o Estado não conseguiu fazer 
frente à criminalidade. Contudo, paradoxalmente, 
as respostas individualistas reforçam ainda mais a 
sensação de insegurança. Trancafiando-se atrás 
de barreiras físicas, consegue-se algum grau de 
proteção, mas, ao fazê-lo, o cidadão se isola. Não 
é apenas o inimigo potencial que fica à distância; 
também os amigos são repelidos e os laços sociais 
se fragilizam.  

Dessa forma, é muito fácil confundir o “outro” 
com o inimigo. Qualquer pessoa que pense dife-
rente ou adote comportamentos diversos é tra-
tado como uma ameaça à sensação de segurança 
individual.  

A segurança produzida pela proliferação de dis-
positivos de vigilância resulta, no máximo, em uma 
percepção subjetiva de conforto, mas não resolve 
as condições objetivas geradoras da violência. O 
temor de que as rotinas cotidianas venham a ser 
interrompidas por algum evento ou agente alheio 
à vontade do sujeito teima em alimentar o senti-
mento de vulnerabilidade e desproteção. 

Parece inevitável constatar que o problema ob-
jetivo da insegurança não se resolve apenas com o 
uso de equipamentos e de tecnologia. Tais ferra-
mentas podem contribuir apenas marginalmente. 
Trata-se de uma questão a ser enfrentada coleti-
vamente e, como tal, deve ser sanada politica-
mente. A política pode ser entendida como uma 
prática de acordos que, aceitos pelo conjunto da 
sociedade, permite às pessoas viverem pacifica-
mente em um mesmo espaço. Nesse sentido, não 
há possibilidade de se viver em paz fora da polí-
tica. 

 

A tentação das soluções fáceis 

Se as medidas privatistas são apenas aparente-
mente capazes de oferecer soluções para o pro-
blema da violência, também está claro que não é 
qualquer medida coletiva (e mesmo pública) que 
pode enfrentar a situação sem torná-la ainda pior. 
Nos últimos anos, vêm se multiplicando as abor-
dagens simplistas e revanchistas que julgam que o 
problema da violência pode ser resolvido com o 
mero endurecimento das penas e o maior rigor da 
lei. Outros julgam que o aumento das vagas em 
presídios e o encarceramento amplo e irrestrito 
dos “criminosos” podem barrar o avanço dessa 
ameaça.  

Esse tipo de proposta tem se convertido em 
tentativas, tão voluntaristas quanto criminosas, de 
organizar bandos que realizam a justiça com as 
próprias mãos, praticando chacinas. Proliferam 
também propostas como a de diminuição da idade 
para responsabilização penal, a apologia à tortura 
e a aplicação da pena capital para os que são fla-
grados cometendo delitos.  

Casos dessa natureza abundam nas redes soci-
ais e, muitas vezes, também a mídia oferece, com 
parcialidade, uma cobertura na qual, de forma 

contida e por vezes explícita, tais iniciativas são 
aplaudidas.  

Para além do campo desse ativismo que se en-
contra ao alcance do cidadão comum, também no 
Congresso Nacional vêm ganhando fôlego propos-
tas igualmente simplistas e, potencialmente, da-
nosas. Destacam-se, entre vários, os projetos que 
pretendem aumentar a disponibilidade e o acesso 
às armas de fogo, ignorando os enormes avanços 
obtidos na redução da criminalidade, após entrar 
em vigor o Estatuto do Desarmamento.  

Tramitam ainda outros projetos que defendem 
a redução da maioridade penal, confundindo Jus-
tiça com revanche da sociedade contra o crimi-
noso, ao invés de se ocuparem da aplicação e do 
aprimoramento das medidas já previstas no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente.  

Está claro que a violência não será combatida 
com medidas que ignorem a complexidade do pro-
blema. É preciso considerá-lo em sua abrangência, 
com a multiplicidade dos operadores que atuam 
na área. Sobretudo, é indispensável compreender 
que a violência não é um caso apenas reservado 
ao tratamento policial, mas é uma questão social 
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que requer, para ser enfrentada, a atenção e a par-
ticipação mais ampla possível de toda a sociedade. 

Os atores responsáveis pela segurança são 
muitos e devem estar comprometidos com a 
busca de soluções para os dilemas. Ao invés da 
tentativa de constituir uma espécie de reserva de 
domínio, como propõem os interesses corporati-
vistas de alguns grupos ligados ao mercado da se-
gurança, é fundamental que os órgãos e serviços 
do Estado estejam comprometidos com a garantia 
da segurança pública como um direito básico e in-
dispensável ao exercício da cidadania. 

Esse entendimento fundamenta a decisão de 
lançar um olhar, nesta Campanha da Fraternidade, 
também para os rumos e os impasses que, há dé-
cadas (mas particularmente nestes últimos anos), 

vêm dominando as políticas públicas de segu-
rança. Os índices da violência no Brasil superam 
significativamente os números vistos em países 
que se encontram em guerra ou que são vítimas 
frequentes de atentados terroristas.  

Os dados apresentados na Nota Técnica do 

Atlas da Violência, parceria do Ipea com o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, mostram que 13% 
de todos os assassinatos ocorridos no Planeta fo-
ram cometidos no Brasil, embora aqui se concen-
trem apenas 3% da população mundial. Com 
59.627 homicídios, o Brasil ocupa o topo do ran-

king. Além de ser esta uma tragédia social, está em 
andamento uma tragédia econômica, em razão 
dos efeitos que isso tem para o setor público, para 
as empresas e para as famílias.

 

Violência é caso de política (e não somente de polícia) 

Na reflexão que aqui se propõe, a segurança 
pública é entendida como uma política pública 
cujo objetivo é garantir o funcionamento das ins-
tituições necessárias em uma sociedade democrá-
tica, com vistas à observância dos direitos e dos 
deveres dos cidadãos.  

Assim, o objetivo das ações implementadas se 
desloca para o asseguramento e a ampliação de 
direitos, ao invés daquelas medidas que usual-
mente tentam resolver o problema restringindo-
os. 

 Como a política afirmativa, a ação em favor da 
segurança requer a recuperação da consciência 
coletiva da integração social. É fundamental a de-
mocratização do processo de elaboração de políti-
cas públicas de segurança, romper com a perspec-
tiva autoritária, democratizar o aparelho estatal e 
garantir uma segurança cidadã.  

Disso já se pode inferir que não é possível fazer 
política de segurança pública sem tratá-la em sua 
intrínseca conexão com as demais políticas públi-
cas sociais, como a educação, a saúde, o esporte, 
a cultura, entre tantas outras associações possí-
veis. Sob tal perspectiva, resguardam-se, para 
além dos aspectos operacionais e táticos necessá-
rios a qualquer proposta de segurança pública, 
também as interfaces social e política.  

Esse olhar torna inegociável o compromisso 
com o respeito aos direitos humanos. Em ne-
nhuma circunstância, o enfrentamento da crimi-
nalidade pode representar a instituição da arbitra-
riedade em lugar da mais engajada observância da 
lei e do direito.

 

Raízes sociais e econômicas da violência 

A visão que integra a segurança a todas as ou-
tras esferas da vida em sociedade contraria as no-
ções mais comuns que, normalmente, se cons-
troem sobre a violência. No discurso corrente so-
bre a violência, predomina a tendência de esvaziar 

os atos violentos de suas raízes sociais e econômi-
cas. É como se uma pessoa fosse capaz de agir com 
violência simplesmente por ser má e se a questão 
fosse redutível a uma suposta maldade do indiví-
duo. Com tal perspectiva, corre-se o risco de não 
se enxergar o contexto social em que a violência é 



 

 

Núcleo de Estudos Sociopolíticos – NESP-PUCMINAS. Belo Horizonte. Ano V, n. 26, fev. 2018. 
5 

praticada. O contexto não justifica e nem exime de 
responsabilidade quem agiu com violência; mas 
sem conhecer tal contexto não é possível compre-
ender a situação em que a violência foi gerada.  

Essa perspectiva tenta visualizar o caráter es-
trutural da violência. O olhar que se lança sobre o 
contexto evita a proposição de políticas que, aten-
tas somente ao caso particular, não o projetam so-
bre o horizonte mais amplo que dá sentido a sua 
ocorrência e justificam seu combate.  

Caberá, ainda, às páginas seguintes vislumbrar 
também a face cultural da violência, pela qual cer-
tas formas de agressão aos direitos de um indiví-
duo ou de um segmento social são naturalizadas 
e, nesse mesmo ato, deixam de ser nomeadas 
como violentas.  

Por fim, é preciso considerar que a discussão 
sobre a violência agora, em 2018, ocorre ainda sob 
a grave herança com a qual o país convive depois 
de haver suportado as décadas da ditadura. As 
ações de segurança praticadas pelos órgãos por 

ela responsáveis ainda trazem a marca do autori-
tarismo daquele período.  

O modelo de segurança pública que se conhe-
ceu, principalmente nas duas últimas décadas do 
século passado, pautado na resposta à criminali-
dade com o uso da força e o descaso pela lei e pelo 
direito, não atende às necessidades e exigências 
deste novo século. Na verdade, essa forma de re-
ação à violência já era ineficaz e abusiva mesmo 
naquela época. Além disso, a criminalidade e a vi-
olência não diminuíram a despeito de tal uso, fre-
quentemente abusivo, da força policial. Ao contrá-
rio, recrudesceram.  

Vive-se, no Brasil contemporâneo, o dilema de 
se combater a insegurança e, ao mesmo tempo 
fortalecer os princípios democráticos, como se 
fossem reciprocamente excludentes. A segurança 
pública implica o combate à prática de crimes e a 
manutenção da ordem pública; mas, em maior 
medida, é também proteção ao cidadão e a seus 
direitos de participação e de decisão dos rumos to-
mados pelo país.

 

A experiência cotidiana da violência 

Apesar dos avanços institucionais que vieram 
com a Constituição Federal de 1988, observa-se 
que as alterações nas estruturas de poder, além de 
não removerem os privilégios de elites e hierar-
quias sociais, foram insuficientes para alterar uma 
ordem social injusta.  

No Brasil, o passado escravista, a dominação 
patrimonialista das elites, as estratégias de conci-
liação entre essas elites para sua perpetuação no 
poder se configuram em um modelo de sociedade 
autoritário e excludente. São elementos que, reu-
nidos, se concretizam em inúmeras formas de do-
minação e de violência.  

O regime democrático ainda não foi capaz de 
conter eficazmente a violência multifacetada e 
epidêmica que faz parte da história do país.  

Existe aqui uma sociedade desigual que exibe 
uma democracia sem cidadania. O Brasil, apesar 
de ser a oitava maior economia mundial, é o dé-
cimo país mais desigual do mundo, segundo o Re-

latório de Desenvolvimento Humano, de 2016, ela-
borado pela Organização das Nações Unidas. Pa-

rece inevitável presumir que os números alarman-
tes da violência no Brasil podem estar profunda-
mente relacionados com a forma injusta como 
essa sociedade se estruturou. 

De acordo com o Mapa da Violência, cinco pes-
soas foram assassinadas no Brasil com o uso de 
arma de fogo a cada hora durante o ano de 2016. 
Foram 123 pessoas mortas todos os dias, conside-
rando-se apenas essa forma de homicídio.  

Não se pode sequer dizer que aquele ano tenha 
sido diferenciado. Ao contrário, os números suge-
rem que este fenômeno se repete ano após ano. 
Em 2014, as mortes por arma de fogo ultrapassam 
40 mil.  

Diante disso, tem sido comum a constatação de 
que aqui, a cada ano, ocorrem mais mortes por ar-
mas de fogo do que em todos as chacinas e aten-
tados ocorridos em todo o planeta. Somadas algu-
mas das guerras mais recentes, verifica-se que elas 
deixaram menos mortos do que os homicídios pra-
ticados anualmente no Brasil.   
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Embora sejam preocupantemente reveladores, 
esses números consideram um só tipo de ação vi-
olenta. Ainda deveriam ser incluídos nesta lista os 
sequestros, os estupros, roubos, assaltos e tantas 
outras formas de violência.  

Estas formas de ação violenta constituem a 
principal preocupação dos cidadãos brasileiros. No 
entanto, essa lista contempla apenas a chamada 
“violência direta”, entendendo-se, com essa ex-
pressão, os fatos violentos nos quais se podem 
identificar – ainda que apenas idealmente – agres-
sor e vítima.  

Esse tipo de agressão é mais facilmente identi-
ficável e é passível de ser quantificado e analisado 
pelos estudos estatísticos que diariamente ocu-
pam os noticiários. Também é comum que, ao pro-
porem ações contra a violência, os distintos níveis 
de governo se limitem à adoção de medidas para 
combate e punição aos praticantes desse tipo de 
agressão. 

De acordo com a Organização Mundial da Sa-
úde, a violência se caracteriza pelo uso intencional 
da força contra si mesmo, contra outra pessoa ou 
contra um grupo de pessoas, de modo a resultar 
em dano físico, sexual, psicológico ou morte.  

Não é preciso, contudo, que se efetive o uso da 
força física para que um ato se constitua como vi-
olento. A ameaça, a omissão, o uso de influências 
para produzir a outrem um dano ou para, de al-
guma maneira, coagi-lo já constituem, por si só, 
uma violência.  

Disso se infere que também o exercício de um 
poder pode converter-se numa forma de violência 
quando usado, intencionalmente e de modo assi-
métrico, com vistas a gerar para outra pessoa uma 
privação. Nem sempre os atos violentos são explí-
citos. Atos extremamente danosos podem ser fei-
tos de forma sutil.  

Em sendo verdadeira a constatação de que, ao 
longo das últimas décadas, vêm se acelerando as 
transformações no modo como se dão as intera-
ções na sociedade, parece razoável admitir que 
também as formas de se fazer violência vêm ga-
nhando novas formas de efetivação. As tecnolo-
gias digitais, por exemplo, potencializaram, nos úl-
timos anos, a violência gerada por preconceitos de 
toda sorte: diferenças de classe, raça, gênero, con-
cepções políticas e religiosas têm se cristalizado 
em variadas expressões de ódio e de intolerância. 

Em algumas situações também surpreende a 
banalidade dos motivos que têm levado à explo-
são de reações violentas. A coexistência pacífica se 
mostra frágil e vulnerável. Nesse movimento de 
transformação social, tem emergido uma sociabi-
lidade que vai se concretizando em ações cotidia-
nas pouco amigáveis e a cordialidade é suplantada 
pela intolerância. O compartilhamento negociado 
de espaços e recursos parece, então, correr o risco 
de ser substituído pela imposição autoritária de 
pontos de vista e a subjugação do outro pelo uso 
da força, seja ela simbólica ou, em certos casos, 
até mesmo física.  

A conduta violenta é capaz de insinuar-se até 
nas tentativas de combatê-la. Mesmo como for-
mas de resistência à violência, valores e condutas, 
nascidos da reação impulsiva e pouco crítica, aca-
bam sendo pautados pela própria violência a que 
o sujeito deseja se contrapor. Em outras palavras, 
por vezes, pela falta de reflexão, para combater a 
violência escolhem-se condutas violentas.  

A concepção punitiva da justiça feita pelas pró-
prias mãos, o incremento dos equipamentos de 
segurança pela população em busca de autoprote-
ção, a exigência pouco racional de maior rigor das 
leis e de aumento dos presídios são exemplos de 
como o discurso contra a violência às vezes se con-
verte em práticas que podem vir a aumentar ainda 
mais a sociabilidade violenta. Isso ocorre quando 
se pretende fazer o combate da violência pelo re-
curso a instrumentos potencialmente geradores 
de mais violência. 

Na contramão disso, é possível constatar que, 
apesar da extenuante rotina da vida nas grandes 
cidades, persistem situações em que as pessoas 
ainda conseguem conviver pacificamente. Da 
mesma forma que soa inadmissível aceitar o mito 
de que o Brasil é um oásis pacífico, tampouco seria 
razoável ignorar que ainda resistem, fortemente 
enraizadas em práticas cotidianas, experiências 
pautadas pela solidariedade e pela coexistência 
pacífica. Mesmo sitiadas pela sociabilidade vio-
lenta, subsistem inúmeras formas de convivência 
pautadas pelo respeito à diferença, pela troca de 
saberes, pela gentileza e pelo serviço mútuo.  

Por vezes, nos mesmos espaços encontram-se 
a convivência pacífica e a sociabilidade violenta. A 
experiência do viver em paz fundamenta a autoi-
magem do povo que se concebe como pacífico, or-
deiro e inimigo da violência. Contudo, essa ideia 
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não apaga as contradições. Encontram-se enraiza-
das na sociedade brasileira as condutas pacíficas 
tanto quanto a promoção da violência. Essa con-
tradição existe no espaço público, mas também no 
ambiente privado; nos lares e nas empresas; nas 
interações diretas ou naquelas mediadas pela tec-
nologia. 

Alguns fatores são preponderantes para evitar 
que um território seja tomado pela violência. Pri-
meiramente, é indispensável contar com a pre-
sença do poder público exercendo seu papel na 
garantia dos direitos dos cidadãos. É notável 
como, no Brasil, o Estado se faz presente para ga-
rantir o patrimônio das elites, mas não se mostra 
nas periferias das grandes cidades. Longe das 
áreas “nobres”, faltam políticas de proteção e zo-
nas inteiras se tornam territórios entregues às mi-
lícias, ao tráfico de drogas e armas ou a outros gru-
pos armados.  

Se o Estado se omite e inexistem políticas pú-
blicas que garantam os direitos dos cidadãos, a 
existência de segurança passa a depender precari-
amente do dinheiro privado. Cria-se uma cultura 
de privilégios, na qual só tem direitos garantidos 
quem pode pagar por eles. Determinadas pessoas 
tiram benefício privado a partir de recursos que 
deveriam ser, por definição, públicos.  

Esse modo de funcionamento privatista das 
instituições da sociedade torna-se um forte gera-
dor de diversas formas de violência, já que, sem 
políticas públicas universais, o direito se converte 
em privilégio para poucos. 

A privatização do serviço público de segurança 
ocorre quando o Estado produz políticas públicas 
de alcance seletivo. Nesse cenário, cria-se um ar-
remedo de Justiça e os serviços de segurança têm 
alguma efetividade apenas para determinados 
segmentos sociais.  

No aparato judicial do país, tem tratamento di-
ferenciado quem pode assumir seu custo. Pagar 
um “bom” advogado pode ser a diferença entre al-
cançar ou não a Justiça.  

Da mesma forma se multiplicam as narrativas – 
e às vezes a declaração aberta de agentes de polí-
cia – que mostram a diferenciação de tratamento 
policial nos bairros pobres e naqueles ricos ou de 
classe média. Os aspectos étnico e de classe fa-
zem, então, a diferença entre proteção e exposi-
ção à violência. 

O próprio uso do aparato de Estado e o exercí-
cio da política são geradores de violência quando 
neles, ao invés de se pautarem pela equidade e 
pela observância universal das leis consensual-
mente estabelecidas, as relações se pautam pela 
dissimetria de poder.  

 

A violência cultural 

Ao se empregar a expressão “violência cultu-
ral” sugere-se o cultivo cotidiano e a perpetuação 
histórica de modos de socialização pautados pela 
violência. A cultura não é entendida, portanto, 
nem como um defeito de origem e nem como uma 
espécie de destino inevitável de uma sociedade. 
Ao contrário, está ligada ao fazer cotidiano, às 
ações concretas das instituições sociais e às deci-
sões políticas que diariamente vão sendo tomadas 
para ratificar um dado modo de interpretar e or-
ganizar a própria sociedade.  

Essa iteração acaba por constituir um contexto 
de interpretação dos próprios fatos do cotidiano, 
em especial aqueles da violência direta e da vio-
lência estrutural. Certas ações violentas passam a 
ser vistas como legítimas e dificilmente se conse-
gue percebê-las em sua verdadeira face. Dessa 
forma, a violência contra a mulher, por exemplo, 

aparece neutralizada como se não chegasse a ser 
uma agressão, e frequentemente pretende se pas-
sar por um inocente jogo social na relação entre 
gêneros. 

A violência cultural se concretiza na naturaliza-
ção de determinadas condutas. Ciúmes, desa-
vença entre vizinhos, desentendimento no trân-
sito e tantas outras formas de conflito passam a 
ser vistas como reações normais e inevitáveis. Por 
terem sido naturalizadas, confundem-se com rea-
ções espontâneas e previsíveis frente a uma situa-
ção conflitiva. 

Esse tipo de violência não é percebido em sua 
gravidade e por vezes é tratado como um mal me-
nor e mais aceitável, comparado ao tráfico de dro-
gas e outras práticas criminosas organizadas.  

O processo de naturalização encaminha para a 
total indiferença frente aos fatos. Os números da 
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violência no Brasil revelam uma calamidade social. 
Raramente, porém, o expectador ultrapassa o ní-
vel de uma leve indignação diante dos dados.  

A sociedade mantém-se complacente, como se 
a reação violenta às provocações do cotidiano 
fosse um fato natural e nada houvesse a ser feito 
para evitá-lo.  

Isso que ocorre no nível individual e coletivo se 
manifesta como uma espécie de anestesia por 
parte dos governos, que não se sentem compeli-
dos a elaborar políticas públicas capazes de rever-
ter a tragédia em andamento.  

Outro mecanismo cultural que se observa fre-
quentemente é o da culpabilização da vítima. As-
sim, por exemplo, o crime cometido “para lavar a 
honra” surge como algo trivial e corriqueiro, quase 
“normal”.  

Nesse tipo de raciocínio, o jovem, o negro, a 
mulher sofrem violência porque fizeram algo por 
merecer. O estupro ocorreria por culpa da mulher 
que não se vestiu adequadamente. O jovem negro 
e morador da periferia seria o alvo preferencial da 
violência policial por ser marginal ou um drogado. 
Nessa perspectiva, a violência seria vista como 
uma forma de manter as pessoas “de bem” no 
“bom caminho”.  

Dificilmente as pessoas que empregam esses 
argumentos se dão conta de que estão sendo vio-
lentas. Tal maneira de interpretar uma determi-
nada condição constitui um código de valores a 
partir do qual condutas individuais e sociais dos 
outros são avaliadas. Na vida cotidiana, raramente 
esse contexto prévio de interpretação é analisado 
criticamente, embora seja constantemente usado 
como parâmetro de validação de certas condutas.  

É nas ações concretas e nos valores sustenta-
dos que a cultura se realiza e se atualiza. Algo pode 
ser considerado cultural quando é sistematica-
mente avivado e reavivado nas ações dos indiví-
duos, assim como no fazer e no fazer-se das insti-
tuições de uma sociedade. Com isso, o termo cul-
tura é remetido ao aspecto político das relações 
sociais.  

Nesse sentido, não parece razoável falar em 
uma cultura violenta como se ela fosse essencial-
mente violenta, isto é, existisse com o fim explícito 
de gerar violência. É possível, porém, dizer que há 
cultura da violência no sentido em que nela se pro-

duzem e se reproduzem mecanismos que restrin-
gem direitos ao invés de se criarem as condições 
para que os direitos sejam usufruídos por todas as 
pessoas. Há cultura da violência quando, em uma 
sociedade, vão sendo tomadas, reiteradamente 
ao longo do tempo, decisões que inviabilizam a 
construção da justiça e da equidade e em virtude 
das quais a paz é continuamente impedida de nas-
cer e de fincar raízes.  

Formas de pensamento e de linguagem são 
meios de perpetuação da violência cultural. Do 
mesmo modo, elas podem ser legitimadas por 
crenças religiosas e por convicções morais. 
Quando se supõe que o bem e o mal existem inde-
pendentemente das definições que um determi-
nado grupo social faz para escolher qual conduta 
deverá ser considerada “certa” e qual será tratada 
como “errada”, retira-se a moral do campo opiná-
vel das relações humanas sociais e de poder.  

Nesse caso, condutas ou identidades que não 
se conformam aos valores dominantes no grupo 
social são tratadas como modos de ser inferior. As-
sim, aparecem os mais diversos argumentos para 
tratar como “naturalmente” inferiores a mulher, 
os jovens, os idosos, os trabalhadores, os migran-
tes, os negros, os índios, as pessoas com orienta-
ções sexuais diferentes (lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais...) entre tantas outras marcas de di-
versidade que passam a ser menosprezados.  

Outro aspecto da violência cultural é o império 
de uma igualdade apenas formal dos indivíduos 
perante a lei. Para os poderosos a submissão à lei 
não é sempre exigível, mas uma questão de con-
veniência. Por isso se diz que há leis “que pegam” 
e leis que “não pegam”. Para aqueles que gozam 
de posição social mais alta a obediência à lei se 
mostra opinável. Para os mais pobres e menos am-
parados por relações pessoais protetoras, fre-
quentemente a lei se torna uma forma de repres-
são, contenção e até mesmo exclusão social. 

Para dar cobertura a essa desigualdade na 
forma como uma norma afeta os cidadãos, as leis, 
por vezes, são elaboradas de forma abstrata e in-
compreensível, permitindo interpretações escu-
sas, ou o cumprimento da mera materialidade da 
lei, mediante o descumprimento do espírito da lei. 
Daí decorre um aparato judiciário seletivo, mo-
roso, ineficiente e ineficaz.
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A formação do pensamento único e a violência contra os diferentes 

Desde o período colonial a sociedade brasileira 
foi se formando com base na suposição de que 
existem pessoas melhores e pessoas piores. A 
forma de pensar segundo a qual o colonizador 
branco era considerado superior aos índios e aos 
negros foi adquirindo novas conformações à 
medida que a sociedade foi se reestruturando 
social e politicamente para responder a novos 
desafios e conjunturas. Jamais foi superada, 
porém, a velha concepção e, mesmo séculos 
depois, ainda persistem os sinais de distinção que 
relegam a mais ampla parcela da população a uma 
cidadania de pior categoria. 

No Brasil, conseguiu-se estabelecer, no 
máximo, uma igualdade formal entre os 
indivíduos. Ao invés do reconhecimento dos 
direitos universais dos cidadãos, formou-se uma 
sociedade altamente hierarquizada, baseada em 
privilégios. Tal distinção de pessoas se engendra e 
se fortalece cotidianamente por meio das práticas 
e do discurso operado pelas instituições sociais. 
Essa desigualdade – legitimada e acobertada –
gera relações sociais violentas. 

Pouco se questiona esse quadro. As vozes que, 
por vezes, se levantam contra tamanha 
desigualdade frequentemente são desmerecidas, 
discriminadas e tratadas com desprezo. Quando 
recusam o retorno ao silêncio e insistem em 
denunciar tal conformação social, são 
frequentemente caladas por meio da força.  

Atuar em favor da igualdade de direitos, no 
Brasil, é uma atividade de risco. Todos os anos as 
organizações que defendem o meio ambiente; as 
que lutam pela propriedade equitativa das terras 
e das águas; as defensoras dos direitos humanos, 
dentre outras, contam às dezenas o morticínio e a 
agressão de lideranças e militantes populares.  

Enquanto isso, vem se constatando, nos 
últimos anos, um acirramento dos conflitos no 
campo com a proposição, no Congresso Nacional, 
de projetos de leis que visam à redução de direitos 
dos trabalhadores rurais mais pobres. Encontram-
se em andamento medidas que constituem uma 
ameaça aberta aos direitos trabalhistas, com 
restrição do acesso desses trabalhadores à 
previdência e à aposentadoria rural.  

Além disso, várias políticas públicas voltados 
especificamente para os agricultores familiares 

vêm sendo desmanteladas. Ministérios, autar-
quias e outras estruturas de Estado que têm por 
finalidade a proteção dos agricultores familiares, 
bem como de povos indígenas, quilombolas e 
outras comunidades tradicionais têm sido extintos 
ou veem seus recursos orçamentários minguarem. 
A paralisia na destinação de terras improdutivas 
para fins de reforma agrária; a interposição de 
obstáculos para dificultar e até impedir a 
demarcação de terras destinadas aos povos 
tradicionais; as táticas para impedir as denúncias 
contra a redução do trabalho a condições análogas 
à escravidão. Essas são medidas em andamento 
que agravam um setor social já caracterizado pela 
violência.  

Como sempre se viu, ao longo dos séculos, 
esses povos ainda estão sendo violentamente 
expulsos de suas terras. Privilegia-se, ao contrário, 
o agronegócio, deixando desprotegida a 
agricultura familiar e camponesa, que depende do 
compartilhamento equânime dos recursos da 
terra e da água. 

As já restritas experiências de reforma agrária 
estão sendo ameaçadas por uma nova forma de 
gestão dos assentamentos. A oferta imediata do 
título de propriedade da terra para o assentado é 
uma estratégia arriscada, na medida que esconde 
um duplo movimento. O primeiro, diz respeito ao 
fato de que, com essa medida, o Estado se 
desobriga de garantir a assistência técnica, a 
infraestrutura e outros subsídios necessários para 
que o assentado adquira as condições materiais e 
tecnológicas de produzir em sua terra e conseguir 
escoar sua produção. O segundo movimento é a 
facilitação da comercialização da terra. Há um 
grande risco de que as terras, vendidas, voltem a 
se concentrar nas mãos de poucos. Tal proposta 
de gestão dos assentamentos pode levar ao 
desvirtuamento da reforma agrária por meio da 
privatização das áreas reformadas. 

Também tem sido objeto de uma intensa 
disputa a destinação da água. Existem duas 
propostas antagônicas quanto à forma de 
aproveitamento e gestão dos recursos hídricos. De 
um lado, existe a lógica de mercado que defende 
a apropriação territorializada e monopolista da 
água, vista apenas como um recurso para a 
atividade econômica. Essa forma de uso intensivo 
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da água é incompatível com a demanda daqueles 
que dela se servem para sua subsistência. 
Somente em 2016, em todo o território nacional, 
cerca de 45 mil famílias estiveram expostas a 
semelhantes situações conflituosas.  

É em face desse cenário que se constata o 
recrudescimento da violência no campo com 
aumento exponencial de mortes e prevalência da 
impunidade. 

Outro fenômeno típico dos últimos anos é a cri-
minalização dos movimentos sociais. Isso tem sig-
nificado, por vezes, a aprovação de medidas per-
secutórias, como a lei que permite enquadrar legí-
timas formas de manifestação política como se 
fossem atos terroristas. O uso das Forças Armadas 
ou de tropas de Polícias Militares contra pessoas 
que participam em atos políticos democráticos se 
repetiu incontáveis vezes ao longo das últimas dé-
cadas.  

Em tempos mais recentes, porém, a frequência 
com que isso vem ocorrendo já chama a atenção 
até mesmo fora do país. Já o Estado brasileiro 
pouco se empenha para que haja efetiva apuração 
dos casos de violência contra lideranças indígenas, 

quilombolas, ambientalistas e tantos outros mili-
tantes de movimentos populares. 

Enquanto o uso extremo da força substitui a 
coexistência negociada, vigora o discurso feito 
para justificar tamanha violência supondo que ela 
ocorre como consequência natural e óbvia, 
merecida por quem não age de acordo com as 
regras de boa convivência social, na qual cada um 
deveria reconhecer o lugar que “devidamente” lhe 
cabe. Em tal narrativa, pessoas que não se 
submetem ao código de valores dominante são 
tratadas como portadoras de uma moral falha ou 
uma deficiência intelectual que – supostamente – 
faz com que mereçam ser duramente combatidas.  

Na prática, o líder de trabalhadores rurais que 
reinvindica uma apropriação mais equitativa das 
terras e das águas é tratado como se fosse, ele 
próprio, a causa do problema, já que recusa 
submeter-se à lógica que permite que as riquezas 
fiquem nas mãos de uma minoria. De modo 
semelhante, o índio que não aceita ser 
expropriado de sua terra e de sua cultura é 
apresentado como agarrado aos valores do 
passado e contrário à modernidade.  

 

A culpa é da vítima?  

Esses e outros argumentos obedecem a uma 
mesma lógica que naturaliza as desigualdades. 
Trata-se de um processo violento porque atribui a 
culpa ao sujeito que, na verdade, é a vítima da 
opressão.  

Inverte-se, assim, a relação de causa e efeito: a 
opressão (verdadeira causa da problema) é 
apresentada como se fosse uma natural e óbvia 
consequência do modo de ser ou de agir da vítima.  

Com o tempo, tal violência, naturalizada, vai se 
tornando invísivel, isto é, deixa de ser percebida 
como violência nas relações sociais cotidianas.  

Para justificar o uso da força, ao invés da 
conversação e do enfrentamento objetivo do 
problema, criam-se rótulos para descrever as 
pessoas vistas como inimigas: desordeiras, 
vândalos, comunistas... Assim, quando alguém 
transgride a ordem estabelecida e se ergue contra 
o sistema abertamente desigual, invoca-se o rigor 

da lei.  
No cotidiano, porém, ao invés da imparciali-

dade da lei, são as relações pessoais e o compadrio 
que ditam as normas. Fazer de recursos públicos 
um meio de se obter benefícios privados parece 
algo tão normal que por vezes já nem é percebido 
como um desvio.  

Tampouco soa como uma perversão do 
sistema o fato de que, para se alcançar a prestação 
de um serviço público, frequentemente se torna 
necessário conhecer uma pessoa influente.  

A influência, em tal caso, é a capacidade de 
fazer convergir para fins individuais e privatistas 
bens e serviços que deveriam ser distrituidos com 
critérios objetivos e em total respeito às leis.  

Dissolvem-se facilmente os limites entre os 
espaços público e privado, contrariando um dos 
princípios mais básicos de um Estado 
democrático.  
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A guerra às drogas 

A política de repressão às drogas, como fim em 
si mesma, tem causado danos e riscos à sociedade 
e se mostrou ineficaz em cumprir seu papel de 
controlar o uso de substâncias ilícitas, que a cada 
ano estão mais acessíveis em todo o mundo. Se-
gundo o Escritório das Nações Unidas sobre Dro-
gas e Crimes, 250 milhões de pessoas usavam dro-
gas em todo o mundo, em 2015. 

Desde quando o termo “guerra às drogas” foi 
explicitamente difundido, no início dos anos 1970, 
nenhuma outra política pública conseguiu segre-
gar tanto as populações marginalizadas. Imple-
mentaram-se ações de segurança pública e justiça 
criminal seletivas, sem incidir efetivamente na di-
minuição do uso, nem nos crimes conexos ao trá-
fico. A ação seletiva das polícias e da justiça no 
trato com as drogas denuncia uma política de re-
pressão aos entorpecentes ineficaz e injusta. 

Afinal, essa falsa guerra não envolve substân-
cias psicoativas consumidas por grupos de elite, 
como calmantes e álcool e, mesmo em relação às 
substâncias psicoativas ilícitas – que são usadas 
pelos segmentos sociais mais abastados – tal polí-
tica não produz resultados dado que os grupos so-
ciais financeiramente bem posicionados conse-
guem facilmente as substâncias ilícitas e contam, 
geralmente, com a complacência e conivência de 
setores do sistema de justiça criminal. 

Ademais, o debate sobre as drogas tem se cen-
trado em questões de cunho moralista e precon-
ceituoso. Enquanto o álcool – substância que 

causa mais problemas e custos ao sistema de sa-
úde pública – é aceito e legalizado, os usuários de 
outras drogas são estigmatizados e punidos.  Por 
ano, as drogas proibidas em convenções da ONU 
matam cerca de 250 mil pessoas. Porém, o uso 
abusivo do álcool resulta, anualmente, em 2,25 
milhões de óbitos. Quanto ao tabaco, mata 5,1 mi-
lhões anualmente. Isso, sem contabilizar os altíssi-
mos custos para o sistema de saúde público relati-
vos ao tratamento de usuários e dependentes de 
álcool e tabaco. 

Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
atualmente, são quase 650 mil o número de pes-
soas encarceradas, das quais mais de 240 mil ainda 
não receberam condenação da Justiça. De acordo 
com levantamento realizado pelo Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN), pelo menos 27% 
de toda essa população está presa em razão do 
tráfico de drogas. São mais de 170 mil pessoas au-
mentando a superlotação de um sistema prisional 
onde impera a violação de direitos e que não favo-
rece a reinserção social do preso. 

A falta de controle da produção e da qualidade 
das drogas, a criação de um mercado ilegal sem 
fiscalização, o excesso de investimentos em armas 
e a violência contra os jovens da periferia são fa-
tores que prejudicam gravemente a saúde pública. 
Em outras palavras, a guerra contra as drogas es-
conde a omissão do Estado que, incapaz de produ-
zir políticas específicas sobre o tema, escolhe o ca-
minho menos árduo de criminalizar uma parcela 
da população.  

 

Polícia e violência 

Decorridas três décadas desde a implantação 
da Constituição Federal e a consolidação do re-
gime democrático, o Brasil segue convivendo com 
um modelo de organização policial com fortes tra-
ços de autoritarismo. Ao invés de pautar-se pela 
defesa do cidadão e pela garantia do pleno exercí-
cio de seus direitos, ainda persistem crises inter-
nas às corporações policiais que impedem a com-
posição de instituições comprometidas com a de-
fesa do cidadão.  

Abuso de autoridade, violações dos direitos hu-
manos e desrespeito à cidadania fazem com que o 
medo de sofrer violência ou alguma injustiça pro-
vocada pela própria polícia constitui um dos fato-
res responsáveis pelo aumento da insegurança e 
do medo, em particular, nas grandes metrópoles. 

Prevalece, nas políticas de segurança pública 
no Brasil, uma forma de se conceber a atuação po-
licial que, ao combater o crime, combate também 
o cidadão. De acordo com o Fórum Brasileiro de 
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Segurança, grande parte da população teme ser ví-
tima de violência da Polícia Militar (59%) ou da Po-
lícia Civil (53%). A maioria dos cidadãos (70%) 
acham que há exagero no emprego de violência 
por policiais. 

Incapaz de perceber a complexidade do pro-
blema, uma parte da população acredita, contra-
ditoriamente, que a criminalidade aumenta em ra-
zão da insuficiência de leis ou da falta de punições 
efetivas. Não obstante haja pouca eficiência na 
ação das instituições responsáveis pela apuração 
e pelo julgamento, não há indicativos de um 
abrandamento das sanções penais no Brasil. Ao 
contrário, diversos estudos consideram ter havido 
um recrudescimento no controle estatal sobre a 
criminalidade, assim como se destaca a alta letali-
dade da ação policial.  

A arbitrariedade e a violência policiais, que 
afrontam direitos básicos como a privacidade ou a 
exigência do devido processo legal antes de qual-
quer condenação, têm sido incautamente aceitas 
por certos segmentos da população. Ouve-se fre-
quentemente esse tipo de discurso no qual é na-
turalizada e aceita a ação policial violenta aplicada 
contra determinados grupos sociais, não impor-
tando se aplicada de forma ilegal ou ilegítima. 
Dessa forma, observa-se que a vítima mais comum 
da violência policial tem sido o jovem, o negro, o 
pobre e, em particular, o morador de favelas e dos 
bairros mais pobres. 

Como parte desse quadro, aumentou sensivel-
mente o encarceramento como política de segu-
rança no país. Nos últimos catorze anos, houve um 
acréscimo de 267,32% no número dos presos. O 
Brasil é o terceiro no ranking dos países com maior 
população prisional. Existem 342 pessoas presas 
para cada cem mil habitantes, superando em 
muito a média mundial.  

Junto com o número de aprisionados, cresce 
também a indústria associada à carceragem. Uma 
enorme quantidade de serviços é requerida para 
manutenção desse sistema. Há alguns anos vêm 
emergindo propostas de transferência desse apa-
rato para a iniciativa privada, transformando num 
negócio aquilo que deveria ser um trabalho de cui-
dado. A privatização da segurança pública é, aliás, 
uma corrente composta por muitos elos, envol-
vendo a venda de seguros, o aparato da segurança 
privada, a mercantilização da advocacia, a polícia 

repressiva, o Judiciário penalizante e muitas ou-
tras partes.  

A esse sistema tem sido comum designar como 
um “Estado de controle social penal”. Em tal mo-
delo, as prisões e o funcionamento das polícias 
não são submetidos ao objetivo maior de um con-
trole social cidadão, cujo propósito seria a recons-
trução de uma sociabilidade pautada na solidarie-
dade social.  

Muito ao contrário, distante das práticas de re-
cuperação e reintegração da pessoa apenada à so-
ciedade, a precariedade das instalações e a super-
lotação são agravadas pela prática de tortura e pe-
los maus tratos praticados por policiais e carcerei-
ros. 

São muitos os dilemas a serem superados para 
se chegar a um modelo policial comprometido 
com o respeito à dignidade humana e intencio-
nado à adoção de práticas emancipatórias. As or-
ganizações policiais são pouco permeáveis à parti-
cipação social. Ocupadas em sanar conflitos inter-
nos, frequentemente corporativos, têm se mos-
trado refratárias a efetivas mudanças. Prevalece 
entre os agentes públicos da segurança uma visão 
autoritária e avessa ao reconhecimento do outro. 

Além do mais, os governos democráticos, pós-
Constituição de 1988, tanto no plano federal como 
nos estados, nunca assumiram o protagonismo de 
uma reforma policial. Muito pelo contrário, geral-
mente se acomodam ao modelo vigente e dele se 
utilizam. 

Tampouco se cultiva na sociedade brasileira o 
interesse pela solução desses problemas. Impera a 
visão que atribui à polícia o papel da repressão e 
da punição. Em razão disso, não tem havido, por 
parte da população, nem acompanhamento e nem 
exigência de que os indicadores de desempenho 
policiais sejam compatíveis com ações preventi-
vas.  

Pelo contrário, difunde-se uma ideia de justiça 
revanchista que deseja manter à distância os pre-
sidiários e seus problemas. Nessa concepção vin-
dicativa, a desgraça em que vivem os presos no sis-
tema carcerário brasileiro é tratada como parte do 
próprio castigo. O autointitulado “cidadão de 
bem” se mantém alheio a essa miséria humana.  

Enquanto isso, a violência policial no Brasil con-
tinua recebendo destaque no informe anual da 
Anistia Internacional e de outras organizações de 
defesa dos direitos humanos. O envolvimento de 
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policiais em chacinas, os “autos de resistência” 
(homicídios cometidos por policiais que alegam le-
gítima defesa e ficam sem investigação), casos de 
tortura seguidos de morte, fraude processual, 

ocultação de cadáver estão entre os crimes atribu-
ídos a policiais. A maioria dos casos de violência 
policial permanece sem apuração e os acusados fi-
cam sem julgamento. 

 

Ineficiência do aparato judicial 

É notavelmente baixa a eficiência das agências 
públicas. Escassos são os resultados alcançados 
pelas polícias no cumprimento de seu papel de 
prevenir e investigar delitos e crimes. Do mesmo 
modo, o segmento judicial (Ministério Público e 
Poder Judiciário) tem pouco êxito ao punir os 
agressores. 

De modo geral, o sistema judiciário se perde 
em meio à inesgotáveis idas e vindas, multipli-
cando as medidas protelatórias e burocráticas que 
cerceiam o acesso do cidadão e reforçam a sensa-
ção de impunidade.  

É crescente a desconfiança nas instituições de 
justiça e nos agentes responsáveis pela lei e pela 
ordem públicas, os quais parecem estar perdendo 
efetividade no enfrentamento à violência. 

A descrença na Justiça estimula a adoção de so-
luções privadas para conflitos de ordem social 
(como os linchamentos e as execuções sumárias) 
e exacerba sentimento de medo e da insegurança. 
Reclamando a punição que não vê concretizada, o 
cidadão supõe, paradoxalmente, que a violência 
só pode ser superada com o aumento de medidas 
de repressão. Em nome da lei e da ordem, deseja-
se implantar um controle social indiferente à lei. 
Daí a multiplicação de manifestações, sobretudo 
nas redes sociais, que demonstram um desejo ob-
sessivo de punição. Deseja-se tanto a punição que 
se abre mão do julgamento justo e se preconiza a 
aplicação de leis drásticas e até mesmo cruéis.  

Além disso, questiona-se a parcialidade do apa-
rato judicial e policial. O Núcleo de Estudos da Vi-
olência da USP tem feito referência aos tribunais 
de justiça penal que se mantiveram indiferentes a 
processos de controle repressivo e imposição de 
regras arbitrárias, pelas polícias, por exemplo, 
mesmo num contexto democrático. Suspeita-se 
que esses órgãos judiciários são mais atentos a cri-
mes contra o patrimônio do que a crimes contra a 
vida, principalmente quando se trata de arbitrari-
edades contra as classes mais populares. Esse tipo 

de postura ratifica algumas proposições segundo 
as quais os órgãos do Estado estão mais preocupa-
dos com a defesa do patrimônio das elites do que 
com a garantia de direitos constitucionais às clas-
ses menos privilegiadas. 

Alguns dados evidenciam as deficiências do Po-
der Judiciário e tornam explícito o fato de que esse 
Poder também contribui para a falta de controle 
da violência: o tempo médio entre o aconteci-
mento de um homicídio e seu julgamento chega a 
7,3 anos em cinco capitais do país. De todos os ho-
micídios que acontecem no Brasil, apenas 8% che-
gam aos tribunais e destes, apenas 30% terminam 
em condenação — 70% são absolvidos ou arquiva-
dos. É como se a cada cem homicídios, apenas oito 
fossem a julgamento e somente 2,4 terminassem 
em condenação do infrator.  

Uma questão que afeta profundamente o de-
senvolvimento econômico e social de um país é a 
capacidade do Judiciário de se apresentar como 
uma instância legítima na solução de conflitos que 
surgem no ambiente social, empresarial e econô-
mico. Uma das formas de se medir essa legitimi-
dade é através das motivações que levam os cida-
dãos a utilizar (ou não) o Judiciário e a confiar (ou 
não) nele, em termos de eficiência (celeridade), 
capacidade de resposta (competência), imparciali-
dade, honestidade e acesso (facilidade de uso e 
custos). 

Não por acaso, o Índice de Confiança na Justiça, 
de 2016, aponta que somente 29% dos brasileiros 
afirmaram confiar no Poder Judiciário, número li-
geiramente superior à confiança nas polícias 
(25%). Esses dados parecem manter estreita rela-
ção com uma certa percepção que a população 
formou sobre o aparato judicial no país, segundo 
a qual o próprio Estado é o primeiro a desrespeitar 
as leis: a polícia é violenta; os tribunais agem com 
preconceito de classe e raça e o sistema prisional 
é um campo de concentração de pobres. 
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Violência e direito à informação 

Dificilmente um fato pode ser comunicado sem 
que as opiniões e prejulgamentos do emissor in-
terfiram no que se quer dizer. Exatamente por 
isso, seria de esperar que os meios de comunica-
ção de massa se especializassem em mostrar as 
discordâncias, as contradições, os diversos pontos 
de vista que permitem apreciar minimamente 
uma dada situação.  

Ao contrário disso, em um ambiente em que 
todos os acontecimentos revelam sua face opina-
tiva e todos os pontos de vista aparecem como 
passíveis de discordâncias a mídia corre um duplo 
risco. Por um lado, tem caído no espontaneísmo e 
no relativismo mais completo, em que qualquer 
opinião recebe o mesmo peso de outra, sem pre-
ocupação em exigir uma fundamentação razoável, 
que torne um ponto de vista minimamente aceitá-
vel. Por outro, arrisca-se a assumir como seu um 
dado ponto de vista, defendendo-o como se fosse 
a verdade última e definitiva.  

A mídia constitui filtros poderosos por meio 
dos quais leitores, ouvintes ou expectadores 
formam sua visão do mundo. Entre os numerosos 
procedimentos de que os emissores se servem, 
está a formação de uma atitude mental dualista, 
que simplifica a complexa realidade social em um 
mundo divisível por dois. Como se houvesse a 
possibilidade de flanquear, de um lado, os bons e, 
de outro, os maus.  

Dessa forma, os meios de comunicação ocul-
tam intencionalmente as contradições sociais e 
impedem que os conflitos venham ao conheci-
mento geral. Numa espécie de visão idílica, a soci-
edade é representada como ordeira e o tecido so-
cial, sem fissuras. Manipulam-se informações, co-
municando apenas aquilo que beneficia certos 

grupos políticos ou econômicos. Imparcialidade e 
isenção – de partida, inalcançáveis plenamente – 
deixaram de figurar como um ideal. 

Criam-se concepções econômicas, sociais e po-
líticas apresentadas de tal forma que vão se tor-
nando uma espécie de doutrina. Qualquer pessoa 
que não corresponda a esse ideal comunicado, 
corre o risco de ser exposto à execração pública. 
Em algumas situações, as vozes dissonantes são 
completamente ignoradas. Em outras são ridicula-
rizadas ou, ainda, apresentadas como desordeiros 
e contra os quais as forças policiais são instadas a 
usar toda sua força. Os movimentos sociais se des-
tacam como frequentes vítimas desse tipo de ação 
da midiática.  

As últimas décadas têm dado mostras do poder 
midiático para a criação de salvadores da pátria e 
de heróis nacionais. Com a mesma velocidade, 
pratica-se o assassínio de caráter e se destroem 
biografias. Em razão de tal poder, a mídia se 
constitui como uma das principais forças políticas 
da sociedade contemporânea e pode agir como 
catalizadora da violência no país.  

A mídia contribui com a violência quando, 
direta ou indiretamente, estimula o ódio entre 
pessoas ou segmentos sociais que possuem 
posicionamentos políticos antagônicos. Cria-se a 
percepção artificial de que as pessoas do bem 
defendem um determinado projeto e, quem se 
opõe a isso, compõe os grupos do mal. Essa 
simplificação tem um potencial deletério, porque 
não contribui para que os diversos pontos de vista 
apresentem suas razões. Ao contrário, estimula-se 
a eliminação da presença incômoda do outro. 

 

A violência resulta de decisões políticas 

Os próprios partidos políticos – que deveriam 
ser, por excelência, espaços democráticos de 
defesa de uma determinada ideologia – são a 
demonstração mais explícita do atravessamento 
do público pelo privado. É comum que surjam 
lideranças que se comportam como donos das 
legendas. Autoritários e centralizadores, os 

partidos políticos transformam-se em domínio de 
um líder que, de forma autocrática, toma as 
decisões.  

A mentalidade que não vê distinção entre 
público e privado também é responsável pela 
prática da corrupção. Comportando-se como 
proprietários da máquina pública, multiplicam-se 
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os casos em que os políticos fazem do poder uma 
atividade a ser exercida em seu próprio proveito, 
e não um serviço a ser prestado à sociedade. Ao 
contrário, o cumprimento das obrigações do cargo 
que ocupam passa a ser visto como distribuição de 
favores a apaniguados. Coronelismo, clientelismo 
e tutela do eleitor são formas usuais – e, no Brasil, 
jamais superadas – de corrupção na política.  

Para criar impedimentos práticos e simbólicos 
para o efetivo exercício da cidadania, 
acrescentam-se a esse quadro a insuficiente 
escolarização e a restrição de acesso a vários 
direitos sociais. Em tal cultura autoritária, o pobre 
é visto como incapaz de votar e, ainda mais, 
incapaz de participar das decisões quanto aos 
rumos do país.  

Num círculo vicioso, quanto mais alijado das 
discussões políticas, mais alheio e indiferente se 
torna o cidadão. Configura-se um quadro de 
pouco interesse e mesmo de desprezo pela polí-
tica. A exclusão social, os múltiplos impedimentos 
econômicos acabam por culminar no afastamento 
da vida pública e, consequentemente, na quase 
total incapacitação para reagir diante de desman-
dos e injustiças.  

A sociabilidade violenta é uma construção. Faz-
se de escolhas políticas que a cada dia se renovam. 
Cada escolha ou decisão política em favor da 
manutenção da atual (des)ordem das relações 
contribui para a perpetuação do modelo. Em razão 
disso, parece coerente afirmar que o possível 
enfrentamento da violência depende 
intrinsecamente das relações políticas.  

São exemplo de medidas que pioram as 
relações sociais e que, potencialmente, 
contribuem para o aumento da violência as 
“reformas” que vêm sendo conduzidas no Brasil. 
Uma medida proibiu por vinte anos o aumento de 
gastos públicos com políticas sociais, mas não 
impôs limite aos ganhos astronômicos do mercado 
financeiro. A lei que permite a terceirização 
irrestrita da mão de obra e a reforma trabalhista 
abriram a possibilidade para a retirada de direitos 
e da proteção social ao trabalhador. A proposta de 
uma reforma da Previdência é conduzida de modo 
a cortar os benefícios dos mais pobres, enquanto 
os privilégios mais dispendiosos para os cofres 
públicos são assegurados e permanecem 
intocados. 

Mudanças podem ser, eventualmente, 
necessárias. O processo atualmente em curso, no 
entanto, gera profunda insegurança para os mais 
pobres. Restringindo a ação do Estado aos 
estreitos limites dos interesses do mercado, a 
política tem se pervertido, na medida em que o 
cuidado das pessoas – sua função mais primordial 
– tem sido subordinada à lógica financista, 
indiferente à disseminação de toda sorte de 
problemas sociais que essa lógica provoca.  

De acordo com tal modo de operação, o poder 
público vem se encolhendo quando se trata de 
garantir direitos que beneficiem os mais pobres. 
Tal retração do Estado abre o horizonte para a 
iniciativa privada que pode ter novos campos de 
atuação em saúde, educação, segurança e em 
outras áreas recém abertas à exploração 
comercial. O problema é que a população de mais 
baixa renda encontra portas fechadas que lhe 
impedem o acesso àquilo que por direito lhe 
pertence.  

Contraditoriamente, as políticas econômicas 
têm ganhado autonomia frente ao 
desenvolvimento social. Em consequência disso, a 
exclusão e a violência aumentam, já que são 
fortemente associadas à inexistência ou 
insuficiência de políticas públicas voltadas ao 
atendimento das reais necessidades da 
população.  

Por outro lado, não é de se estranhar que polí-
ticos eleitos com a ajuda financeira de empresas 
se importem muito mais em representar os inte-
resses de seus financiadores do que, propria-
mente, em tratar daquilo que beneficia os cida-
dãos em geral. Por isso, não faz muito tempo, os 
manifestantes, nas ruas, acusavam os políticos de 
não os representarem.  

A insatisfação das ruas com essa distância tem 
se transformado, por vezes, numa desconfiança 
contra os políticos, contra os partidos e contra a 
própria política.  

Nesse ambiente, detestar a política e abster-se 
de participar aparece, com frequência, como uma 
pretensa alternativa. Numa flagrante contradição, 
a defesa do ódio à política tem sido praticada, com 
apoio e incentivo da mídia, nas últimas eleições, 
por candidatos e pessoas que pretendem disputar 
cargos políticos ou que deles querem se benefi-
ciar.  
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Quem faz esse tipo de proposta raramente 
consegue explicar como é que se poderiam orga-
nizar as relações de poder no espaço público sem 

partidos e sem pessoas que se dediquem a repre-
sentar os demais cidadãos.  

 

Contra a universalização dos direitos e em favor dos privilégios 

Acostumada a uma cultura de privilégios e 
favorecimentos – nos raros momentos históricos 
em que houve aumento da participação social e a 
expansão de direitos dos cidadãos –, parte da 
sociedade brasileira tende a se ressentir e a 
reivindicar o emprego de critérios meritocráticos. 
Aquilo que é reclamado, contudo, revela-se como 
uma perversão, um arremedo da meritocracia. 
Numa organização social com reduzidíssima 
mobilidade entre classes, pode restar 
pouquíssimo espaço para verdadeiras conquistas 
baseadas em mérito pessoal. A condição de 
existência do mérito pessoal é a igualdade desde 
o ponto de partida – uma condição de igualdade 
que a sociedade brasileira não costuma praticar. 

No mundo contemporâneo, a cultura do privi-
légio cobre-se com as vestes do consumo de luxo. 
Os produtos consumidos demarcam sinais de per-
tença a uma determinada classe e, com isso, man-
tém-se à distância os que são – como se costuma 
dizer – os “consumidores falhos”. Com essa ex-
pressão designam-se aqueles que são excluídos 
porque não conseguem sustentar os hábitos caros 
de consumo, requeridos para se conquistar o “di-
reito” de pertencer.  

A valorização dos sinais de poder e de prestígio 
parece explicar a importância que ainda se dá aos 
títulos honoríficos. Ser chamado de “doutor”, 
“excelência” ou “meritíssimo” parece ser ainda 
muito valorizado, mesmo fora dos contextos que, 

talvez, pudessem conferir alguma legitimidade ao 
seu uso. Associado a essa atitude, persiste um mal 
disfarçado preconceito contra as atividades mais 
simples, incapazes que seriam estas últimas de 
oferecer os almejados sinais de distinção.  

Prevalece, então, a atitude de menosprezo que 
trata o excluído de tal ordem estabelecida como 
um desclassificado, um inepto ou menos capaz. 
Certos segmentos sociais passam a ter, então, 
uma cidadania de segunda categoria. Em virtude 
dessa forma de pensamento, a mulher segue rece-
bendo salários menores do que o homem e os ne-
gros, menos do que os brancos. Dentre as crianças 
e adolescentes, de zero a 14 anos, mais de 17 mi-
lhões encontravam-se em situação de pobreza 
(40,2%), no ano de 2015, em famílias com uma 
renda inferior a meio salário mínimo por pessoa.  

De acordo com o ponto de vista aqui descrito, 
é comum que desempregados, subempregados, 
pessoas sem terra ou sem teto sejam culpabiliza-
dos e vistos como fracassados. A exclusão é, en-
tão, atribuída à “falta de qualificação”, quando 
não, explicitamente, à incompetência dos próprios 
excluídos.  

Parece instalar-se uma hierarquia em que os 
mais pobres contam menos. Diariamente a 
violência assola comunidades e favelas, mas as 
notícias costumam gerar comoção apenas quando 
a violência vitima as classes incluídas. 

 

A violência que procede da desigualdade econômica 

Contra todos os princípios de civilidade, as re-
lações econômicas dominantes neste século ele-
gem, como paradigma de ação, a lei do mais forte 
ao invés da prevalência do direito e da justiça. Não 
pode haver meritocracia quando grande parte da 
população já está, por princípio, excluída do jogo. 
A expectativa de que a autonomia dos mercados e 
a livre especulação financeira venham a produzir o 

crescimento econômico, equidade e inclusão pa-
rece ilusória, na medida em que não se vê, em 
toda a história, qualquer indicativo de que ela 
possa se concretizar.  

Ao contrário, quanto mais se aprofundam os 
mecanismos de acumulação e de consumo, tanto 
mais as promessas de felicidade vão se concreti-
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zando apenas para um pequeno grupo e ampli-
ando a exclusão da maioria. Parece difícil aceitar a 
ideia de que o modelo vigente pode produzir be-
nefícios para todos quando se constata que, atual-
mente, 62 pessoas concentram o mesmo dinheiro 
que a metade mais pobre da humanidade. Outro 
número dá conta de que apenas 1% da humani-
dade possui a mesma riqueza que os restantes 
99%.  

No caso brasileiro, a desigualdade cria ainda o 
desequilíbrio entre as regiões. Supostamente re-
conhecido como um país de contrastes que geram 
pluralidade econômica e cultural, essa diversidade 
frequentemente se converte em desigualdade en-
tre as regiões. Criam-se modelos mentais que con-
cebem uma região como avançada e moderna ao 

passo que se atribuem a outras o atraso e o sub-
desenvolvimento. Essa discrepância resulta da de-
sigualdade de investimento e da inexistência de 
políticas públicas específicas para garantir o de-
senvolvimento tecnológico igualitário do territó-
rio.  

Há décadas, o episcopado nordestino tem cha-
mado a atenção para o fato de que as diferenças 
entre o Centro-sul e o Nordeste se devem ao fato 
de que faltam políticas públicas específicas para 
essa região. Algo semelhante pode ser dito a res-
peito das outras regiões que, ao longo de décadas, 
não ocuparam o centro das preocupações dos go-
vernos.  

 

Superação da violência por uma cultura de paz 

Tema tão contemporâneo, a paz comporta di-
ferentes entendimentos e muitos são os pensado-
res que a ele se têm dedicado; há acepções diver-
sas, desde aquelas que se referem a um estado in-
terior do sujeito ausente de conflito consigo 
mesmo até o entendimento de uma paz externa, 
ou seja, uma situação em que não há conflito e vi-
olência entre indivíduos, grupos e coletivos huma-
nos. Neste texto, trata-se de pensar a paz externa, 
ainda que ambas se vinculem. 

Na busca pela paz, muito frequentemente, há 
uma ênfase ao combate à violência direta que, se 
eliminada, promoveria a paz. Disso resulta uma 
concepção entendida por alguns estudiosos como 
uma paz negativa (que, per si, pode inclusive ocul-
tar injustiças que, muitas vezes, geram novos con-
flitos). Destaca-se aqui, portanto, a importância 
do enfrentamento não somente da violência di-
reta, mas das violências estruturais e culturais, em 
busca de uma paz positiva e sustentável. 

Ainda que, historicamente, se observe em mo-
mentos e lugares a prevalência de um ou outro es-
tado de coisas, situações de violência e de paz co-
existem nas diversas sociedades, nas suas várias 
formas de manifestação.  Promover a paz é, pois, 
um desafio permanente que deve ser continua-
mente enfrentado. Trata-se não somente de um 
problema filosófico, mas também social e político.   

Por certo, a paz não será alcançada pela mera 
obediência e submissão a normas, pelo medo das 

sanções a determinados comportamentos coleti-
vamente rechaçados, ou pela segregação de pes-
soas e grupos. Há que construir uma sociedade 
que, pautada na justiça, deseje a paz.  

Assim, reconhecendo que a paz não se caracte-
riza apenas pela ausência de conflito — condição 
inerente à vida humana em sociedade — a con-
cepção de “cultura de paz” está aqui entendida no 
sentido do “cultivo da paz”, portanto, não como 
algo dado, mas resultado de ações e processos 
multidimensionais, individuais e coletivos, clara-
mente intencionados a produzir modos de ser e de 
viver que tenham a paz como valor coletivo e ho-
rizonte a ser alcançado. Em outras palavras, trata-
se de construir estilos de vida voltados para a pro-
moção da paz.  

A Organização das Nações Unidas (ONU) pos-
tula que  

 
Cultura de Paz é um conjunto de valores, atitudes, 
tradições, comportamentos e estilos de vida basea-
dos:  
a) No respeito à vida, no fim da violência e na pro-
moção e prática da não-violência por meio da edu-
cação, do diálogo e da cooperação; 
 b) No pleno respeito aos princípios de soberania, 
integridade territorial e independência política dos 
Estados e de não ingerência nos assuntos que são, 
essencialmente, de jurisdição interna dos Estados, 
em conformidade com a Carta das Nações Unidas e 
o direito internacional;  
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c) No pleno respeito e na promoção de todos os di-
reitos humanos e liberdades fundamentais; 
d) No compromisso com a solução pacífica dos con-
flitos;  
e) Nos esforços para satisfazer as necessidades de 
desenvolvimento e proteção do meio-ambiente 
para as gerações presente e futuras;  
f) No respeito e promoção do direito ao desenvolvi-
mento;  
g) No respeito e fomento à igualdade de direitos e 
oportunidades de mulheres e homens;  
h) No respeito e fomento ao direito de todas as pes-
soas à liberdade de expressão, opinião e informa-
ção;  
i) Na adesão aos princípios de liberdade, justiça, de-
mocracia, tolerância, solidariedade, cooperação, 
pluralismo, diversidade cultural, diálogo e entendi-
mento em todos os níveis da sociedade e entre as 
nações; e animados por uma atmosfera nacional e 
internacional que favoreça a paz.  

 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Declaração 
e Programa de Ação sobre um Cultura de Paz. 107ª sessão 
plenária.  13 set. 1999.) 
 

O alcance de um objetivo tão complexo exige 
que Estado, sociedade civil, organizações públicas 
e privadas, grupos, comunidades e indivíduos mo-
bilizem forças e recursos de múltiplas ordens, para 
alcançar ao longo do tempo a transformação da 
realidade.  

Tem-se, portanto, que o enfrentamento de di-
ferentes formas de violência requer o agencia-
mento de estratégias distintas, porém concerta-
das. E o entendimento de que a paz é possível e 
desejada deve andar pari passu com a dissemina-
ção e concretização de ações que resultem na abo-
lição de todas as situações que a impedem. 

Assim sendo, a construção da paz submete-se 
a diversos condicionantes, somente se podendo 
realizar na ação de muitos atores sociais — indivi-
duais e coletivos—, via micro e macro práticas de-
mocráticas que promovam o fortalecimento do Es-
tado de Direito, a participação e o controle sociais.  

Portanto, o desenvolvimento de uma cultura 
de paz implica a ampla ação institucional, sobre-
tudo no que tange ao Estado — e tem-se aí o papel 
importantíssimo dos governos e o envolvimento 
das instituições jurídicas — e, paralela e igual-
mente importante, a ação da sociedade civil, dos 
grupos e dos indivíduos, de modo a que instaure 
uma radical mudança nas relações sociais e políti-
cas. 

Em outras palavras, a construção de uma Cul-
tura de Paz está intimamente relacionada à pro-
moção da democracia e ao fortalecimento das ins-
tituições democráticas; ao desenvolvimento eco-
nômico e social sustentável, com garantia da par-
ticipação de todos; à erradicação da pobreza e das 
desigualdades; à eliminação de toda forma de dis-
criminação; ao respeito aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais; à promoção da tolerân-
cia e da solidariedade. 

Entre os países que têm alcançado maior 
avanço, as principais estratégias para promoção 
da paz contemplam programas e ações governa-
mentais e não governamentais, locais, regionais e 
nacionais, sobretudo no âmbito da educação, do 
cuidado com as crianças e com os jovens, da afir-
mação dos direitos humanos, da igualdade entre 
gêneros, da participação democrática, da comuni-
cação participativa, do desarmamento e da segu-
rança nacional e internacional. 
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